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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No. 10983/004.09S/92-94

NCA
Sessão de 17 de agosto de 1994 	 ACORDO No.. 102-29.269

RECURSO No. m 76.759 	  IRPF - EX. de 1991	 I

RECORRENTE : LIBERTY FLORIANO	 I
I

RECORRIDA	 : DRF - FLORIANOPOLIS - SC

	

IRPF - DECORRENCIA - Tratando-se de lançamento re-	 ,
flexivo a decisão proferida no processo matriz é
aplicável ao julgamento do processo decorrente,
dada a relação de causa ....Falto que vincula um ao
OU tro.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

rECurso interposto por LIBERTY FLORIANO.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro C9ftse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso, nos termos do relatório p VOtf.) que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Salé --'	 -~"~"masiliMMW - ie  oagost de 1994

'Irlireu Mi f. II, M/

-;— ---- PRESIDEM TE
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MARI A CL	 ELIA I: ''.'( A Ki I) FW11.) E-: 1:: I L. 	 IRE30 -' REI A-rnw-N
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VSTO EM	 .F:RANCISCO TARGINO DA ROCHA NETO 	 ..... PROCURADOR DA FA

SESSMO DE2	 ZENDA NACIONAL.
1 i Nov 1994	 ,

i,

Participaram, ainda, do presente 1u4gamanto, os seguintes Conselhei-

ros Waldevan Alves de Oliveira, Francisco de Paula Correa Carneiro

Giffoni, Ursula Hansen, JUlio César Gomes da Silva e Jose Carlos Pas-

suello.
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RELATORIO 

LIBERTY FLOR ANO, jurísdicionado pela DRF em Florianó-

polis - SC, foi notificada do Auto de Infração de fls. 07/08, com a

exigéncia tributária no valor de 3.091,43 UFIR, e multa de . laçamento	 .,

de ofício no valer de 1.545,43 UFIR e demais encargos legais.

O lançamento foi decorrente do formalizado em nome da

pessoa jurídica DISPERSOS 	  DISTRIBUIDORA DE PERFUMES E COSMETICOS LT-

DA, por omissão de Receitas operacionais, relativa ao exercício de

1991, ano base de 1990, por encontrar 	 se em local incerto e não sabido

foi publicado o . Edital de No, 0(1/99, intimando a contribuinte a liqui-

dar os débitos de sua responsabilidade ou apresentar medida suspensiva

, li6 prazo de 30 dias a contar da data de afixação do Edital em
12/06/92.

Aos 13/08/92, consta à fls. 64, Termo de Revelia nos

termos do artigo 21 do Decreto-lei Ng 70.235/72.

Em 18/02/93, o mencionado crédito tributário foi e'nca-

minhado para inscrição na dívida ativa, visto que a empresa não impug-

nou a exigencia, tendo como consequOncia a definitividade do lançamen-

to no processo matriz de No 10983/004.094/92 	 33.

A fls. 13/14, a interessada apresentou impugnação, tem-

pestiva, anexando as documentos de fls 16/18.

Em sua defesa, alega a impugnante que não pode ser pe-

nalisada pelo fato da empresa não ter sido localizada, ainda mais, que

detém apenas 5% (cinco por cento) das açbes, não sendo correto respon-

der pelos atos da empresa na proporção apresentada pela auditoria fis-

cal, concluiu requerendo sua exclusão do feita fiscal.... ...

$1„,
,
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Atendendo a solicitação, o fiscal autuante reconheceu o

-equivoco face ao percentual de participação comprovado pela interessa-

da em relação ao capital da empresa, e às fls. 22/28, anexou novos

cálculos e consequetemente houve a diminuição do crédito tributário

iniciai.

Na decisão "a quo" de fls. 27/29, decidiu por julgar

parcialmente procedente o lançamento..

,

Ciente da decisão de primeiro grau, a interessada in-

terpôs recurso voluntário a este Colegiado através da petição de fls.

41/43. /I
.4(	 'r

Recurso lido na íntegra em sessão.

F o n',21ãt6rici.
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VOTO

Conselheira Maria Clália de Andrade Figueiredo - Relatora

O recurso está revestido de todas as formalidades le

gais.

Cinge-se o litígio a Imposto de Renda Pessoa Física,

decorrente de arbitramento de lucros na pessoa jurídica conforme esta-

tui a legislação de regOncia, que são considerados automaticamente

distribuidas aos sócios, (artigo c;'n do Decreto-lei No 1618/78).

Não há como a recorrente se ver excluída da exigência
tributária, vez que trata-e de expressa determinação legal, ainda

mais que o crédito fributário foi constituído legalmente, tendo a fis-

calização, antes de publicado o Edital feito inúmeras tentativas in -

frutíferas na intenção de localizar a empresa e seus sócios.

Cabe ressaltar, que a alteração contratual que a con-

tribuinte anexou à fls. 16/18, data de junho de 1991, enquanto que o

período fiscalizado úo ano-base de 1990, apesar desse fato, a fisca

lização retificou o valor tributável que atribuiu anteriormente à re-

corrente, tendo reduzida a exigência fiscal, apesar de constar de fls.

64, o Termo de Revelia.

Além do mais, a DISPERCOS -- DE PERHJMARIA

E COSMETICOS LTDA, pessoa jurídica da qual este processo á decorrente,

não apresentou impugnação à exigOncia do crédito tributário, tendo a

referido crédito sido encaminhado para inscrição em dívida ativa em

18/02/93.1
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Assim, tratando-Se de exigOncia decorrente cujo proces-

so matriz não foi objeto de recurso e ato contínuo, encaminhado a Pro-

curadoria da Fazenda Nacional, ficou caracterizada a definitividade do

lançamento razão pela qual não vejo como acatar as alegadas raz?...ies

contidas no recurso a este Conselho de Contribuites.

EM face do exposto, e de tudo mais que dos autos dons -
tem, oriento o meu voto no sentido de negar provimento ao recurso.

Brasília - DF, 17 de agosto de 1994

41/
V

Maria Cielia de 'Andrade Figueiredo - Relatora
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